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PROJETO DE LEI Nº 395/15            

 

Dispõe sobre a concessão de incentivo fiscal para a contratação de 

profissionais travestis, transexuais ou transgêneros, e dá outras providências. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º – Fica instituído, no âmbito do Município de Salvador, incentivo 

fiscal para contribuintes que contratarem profissionais travestis, transexuais 

ou transgêneros, respeitando suas identidades de gênero. 

Art. 2º – Para terem direito ao abatimento no recolhimento do Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza (ISS), as pessoas jurídicas contribuintes 

deverão comprovar a contratação permanente, em relação ao quadro total de 

empregados, do percentual mínimo de: 

I – Cinco por cento de profissionais travestis, transexuais ou transgêneros, 

para abatimento de vinte por cento no ISS devido; 

II – dez por cento de profissionais travestis, transexuais ou transgêneros, para 

abatimento de quarenta por cento do ISS devido; 

Art. 3º – Caberá ao Poder Executivo a regulamentação da presente Lei, no 

prazo de noventa dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 4º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala das Sessões, 17 de novembro de 2015. 

HILTON COELHO 

 

JUSTIFICATIVA 

 

É fato público e notório que o preconceito afasta as pessoas transgêneros, 

transexuais e travestis da escola e reduz drasticamente suas oportunidades de 

trabalho. 

Segundo a Associação Nacional de Travestis e Transexuais (ANTRA), 90% 

das travestis e transexuais estão fora do mercado de trabalho formal. 

Cabe observar que entre os objetivos da República, inscritos no art. 3º da 

Constituição Federal está a promoção do bem de todos, sem preconceitos ou 

quaisquer formas de discriminação (inciso IV), bem como a construção de 

uma sociedade livre, justa e solidária (inciso I). 
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O preconceito, velado ou declarado, é uma constante no mercado de trabalho. 

Ainda assim, depois de muitos esforços de conscientização e informação de 

militantes e ativistas trans, algumas empresas já estão tomando a iniciativa 

de buscar a contratação de profissionais travestis ou transexuais. 

Contudo, segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF), é 

obrigação do Poder Público combater o preconceito e a promoção de ações 

afirmativas, no sentido de possibilitar o acesso aos direitos sociais, onde se 

inclui o direito ao trabalho, para grupos vítimas de preconceito e 

marginalização social. Neste sentido, deve o Poder Municipal e contribuir 

para o aumento da empregabilidade de travestis, transexuais e transgêneros 

na cidade de Salvador, utilizando de incentivos fiscais para os 

empreendimentos empregadores. 

Ressalte-se, por oportuno, que, apesar de certo senso comum nesta Casa 

Legislativa de que Projetos de Lei que versem sobre isenções tributárias 

seriam de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, este não é do 

STF.  

O entendimento consolidado no STF é claro no sentido que não há reserva 

de iniciativa para LEIS de benefício fiscal. Não se aplica o §1º do artigo 61, 

que trata das hipóteses de iniciativa privativa do presidente da República e, 

em matéria tributária, diz respeito apenas aos territórios federais. Tampouco 

se aplica a regra do artigo 165, porque o impacto dos incentivos fiscais nas 

contas públicas — isto é, a renúncia de receita — não faz delas verdadeiras 

LEIS orçamentárias, para os fins do disposto nesse artigo. A iniciativa de Lei 

para benefícios fiscais é concorrente, não cabe apenas ao Chefe do 

Executivo. A tese foi inclusive objeto de recente reafirmação de 

jurisprudência no Plenário Virtual do STF, no julgamento do ARE 743.480, 

de relatoria do ministro Gilmar Mendes. Como forma de embasar o 

pronunciamento das Comissões desta Casa, seguem em anexo 

jurisprudências que fundamentam o exposto acima, e que não compõem o 

Projeto de Lei. 

Pelas razões acima expostas, requer apoio dos demais edis para que a 

presente Proposta Legislativa venha a ser aprovada. 

 

Sala das Sessões, 17 de novembro de 2015. 

HILTON COELHO 

  

FUNDAMENTOS PARA A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 

JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL. 

 

Ementa de Decisões do STF garantindo a inciativa parlamentar de Projetos 

de Lei que se referem a benefícios fiscais: 
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Processo: RE 626570 MG 

Relator(a): Min. LUIZ FUX 

Julgamento: 30/04/2012 

Publicação: DJe-089 DIVULG 07/05/2012 PUBLIC 08/05/2012 

Parte(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOAÍMA 

ADALBEERTO GONÇALVES PIRES 

 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO TRIBUTÁRIO. AÇÃO 

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. 

INICIATIVA DE LEI. COMPETÊNCIA CONCORRENTE AINDA QUE 

DECORRA ALGUM BENEFÍCIO FISCAL. JURISPRUDÊNCIA DESTA 

CORTE. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO.  

1. Esta Corte possui entendimento pacificado no sentido de que é de 

iniciativa concorrente o Projeto de Lei que trata de matéria tributária, ainda 

que exista proposta com o intuito de concessão de benefício fiscal. 

Precedentes: ADI nº 727, Plenário, Relator o Ministro Celso de Mello, ADI 

nº 2.464, Plenário, Relatora a Ministra Ellen Gracie; RE nº667.894, Relator 

o Ministro Gilmar Mendes, RE nº 583.116, Relator o Ministro Dias Toffoli.  

2. In casu, o acórdão recorrido assentou (fl. 68): AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE - LEI QUE REDUZ A BASE DE 

CÁLCULO DE CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DA 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA - RENÚNCIA DE RECEITA - VÍCIO DE 

INICIATIVA - INCONSTITUCIONALIDADE - REPRESENTAÇÃO 

PROCEDENTE. - Projeto de Lei que importe em renúncia de receita é da 

iniciativa privativa do Chefe do Executivo Municipal. 

3. O Tribunal de origem divergiu do entendimento consolidado por esta 

Corte.  

4. Recurso extraordinário a que se dá provimento.  

(Grifou-se) 

 

Processo: RE 541273 SP 

Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA 

Julgamento: 08/06/2010 

Publicação: DJe-113 DIVULG 21/06/2010 PUBLIC 22/06/2010 

Parte(s): PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO 

MUNICÍPIO DE LIMEIRA 
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PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE LIMEIRA 

Decisão 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. 

É CONCORRENTE A COMPETÊNCIA LEGISLATIVA EM MATÉRIA 

TRIBUTÁRIA. CONTROLE CONCENTRADO DE 

CONSTITUCIONALIDADE NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA ESTADUAL. 

ACÓRDÃO DIVERGENTE DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL. POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO PELO 

RELATOR. RECURSO PROVIDO.Relatório1. Recurso extraordinário 

interposto com base no art. 102, inc. III, alínea a, da Constituição da 

República contra o seguinte julgado do Tribunal de Justiça de São 

Paulo:“Ação Direita de Inconstitucionalidade – Art. 1º da Lei Complr n. 

330/2004, que acrescentou parágrafo único ao artigo 19 da Lei Municipal n. 

1.890/93 (Código Tributário Municipal) - Dispositivo decorrente de emenda 

parlamentar, vetada pelo Chefe do Executivo, que concedeu isenção de IPTU 

aos proprietários de um único imóvel, construído para sua moradia, cujo 

valor venal seja igual ou inferior a R$- Matéria tributária relativa a benefício 

que afeta o orçamento do Município, pois implica em renúncia de receita 

fiscal - Iniciativa de Lei reservada ao Chefe do Poder Executivo - 

Inconstitucionalidade manifesta - Afronta aos artigos 5º; 47, inc. XI e XVII; 

144 e 174, inc. II, III e § 6º, todos da Constituição Estadual - Ação 

procedente” (fl. 212 – grifos nossos).2. O Recorrente alega que o Tribunal a 

quo teria contrariado os arts. 2º, 29, 61, § 1º, 84, inc. III eXXIII, e 165 da 

Constituição da República. Argumenta que “a iniciativa do processo 

legislativo tendente à promulgação de Leis tributárias, no sistema 

constitucional inaugurado pela Constituição de 1988 é concorrente. Ao 

contrário do que decidiu a r. decisão ora combatida, a matéria examinada é 

de natureza tributária e não deve ser confundida com matéria orçamentária” 

(fl. 239). Requer o provimento do recurso extraordinário, para que seja 

julgado improcedente o pedido de declaração de inconstitucionalidade do 

art. 1º da Lei Complementar municipal n. 330/2004.Apreciada a matéria 

trazida na espécie, DECIDO .3. Razão jurídica assiste ao Recorrente.4. A 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no sentido de que a 

competência para iniciar processo legislativo sobre matéria tributária não é 

privativa do Poder Executivo. Confiram-se, a propósito, os seguintes 

julgados:“ADI - LEI N. 7.999/85, DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL, COM A REDAÇÃO QUE LHE DEU A LEI N. 9.535/92 - 

BENEFÍCIO TRIBUTÁRIO - MATÉRIA DE INICIATIVA COMUM OU 

CONCORRENTE - REPERCUSSÃO NO ORÇAMENTO ESTADUAL - 

ALEGADA USURPAÇÃO DA CLÁUSULA DE INICIATIVA 

RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO - AUSÊNCIA DE 

PLAUSIBILIDADE JURÍDICA - MEDIDA CAUTELAR INDEFERIDA. - 

A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração do 

processo legislativo em tema de direito tributário. - A iniciativa reservada, 

por constituir matéria de direito estrito, não se presume e nem comporta 

interpretação ampliativa, na medida em que - por implicar limitação ao poder 
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de instauração do processo legislativo - deve necessariamente derivar de 

norma constitucional explícita e inequívoca. - O ato de legislar sobre direito 

tributário, ainda que para conceder benefícios jurídicos de ordem fiscal, não 

se equipara - especialmente para os fins de instauração do respectivo 

processo legislativo - ao ato de legislar sobre o orçamento do Estado” (ADI 

724-MC, Rel. Min. Celso de Mello, Tribunal Pleno, DJ 27.4.2001 – grifos 

nossos).E“I. Ação direta de inconstitucionalidade: L. est. 2.207/00, do 

Estado do Mato Grosso do Sul (redação do art. 1º da L. est. 2.417/02), que 

isenta os aposentados e pensionistas do antigo sistema estadual de 

previdência da contribuição destinada ao custeio de plano de saúde dos 

servidores Estado: inconstitucionalidade declarada. II. Ação direta de 

inconstitucionalidade: conhecimento. (...) III. Processo legislativo: matéria 

tributária: inexistência de reserva de iniciativa do Executivo, sendo 

impertinente a invocação do art. 61, § 1º, II, b, da Constituição, que diz 

respeito exclusivamente aos Territórios Federais” (ADI 3.205, Rel. Min. 

Sepúlveda Pertence, Tribunal Pleno, DJ 17.11.2006 – grifos nossos).E 

ainda:“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 8.366, 

DE 7 DE JULHO DE 2006, DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. LEI 

QUE INSTITUI INCENTIVO FISCAL PARA AS EMPRESAS QUE 

CONTRATAREM APENADOS E EGRESSOS. MATÉRIA DE ÍNDOLE 

TRIBUTÁRIA E NÃO ORÇAMENTÁRIA. A CONCESSÃO 

UNILATERAL DE BENEFÍCIOS FISCAIS, SEM A PRÉVIA 

CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO INTERGOVERNAMENTAL, 

AFRONTA AO DISPOSTO NO ARTIGO 155, § 2º, XII, G, DA 

CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 1. A Lei instituidora de incentivo fiscal 

para as empresas que contratarem apenados e egressos no Estado do Espírito 

Santo não consubstancia matéria orçamentária. Assim, não subsiste a 

alegação, do requerente, de que a iniciativa seria reservada ao Chefe do 

Poder Executivo.” (ADI 3.809, Rel. Min. Eros Grau, Tribunal Pleno, DJe 

14.9.2007– grifos nossos). Dessa orientação divergiu o acórdão recorrido.5. 

Ressalto, por oportuno, que, em se tratando de recursos extraordinários 

interpostos contra decisões de tribunais estaduais em controle abstrato de 

constitucionalidade, é possível o provimento por decisão do Relator desde 

que “o litígio constitucional já tenha sido definido pela jurisprudência 

prevalecente no âmbito deste Tribunal” (AI 348.800, Rel. Min. Celso de 

Mello, Informativo n. 566).6. Pelo exposto, dou provimento ao recurso 

extraordinário (art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil e art. 21, § 2º, 

do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal). Publique-se. Brasília, 

8 de junho de 2010.Ministra CÁRMEN LÚCIA Relatora. 

(Grifou-se). 
 


